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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SÁUDE. MÉTODO ABA. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR.  RECURSO ESPECIAL NÃO SÚMULA N. 83/STJ.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão local que condenou o plano
de saúde ao custeio do método ABA.
II. Razões de decidir
2. Para a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o custeio do
método ABA, pelas operadoras saúde, para o tratamento do Transtorno do
Espectro Autista. Precedentes.
3. O Tribunal de origem determinou ao plano de saúde pagar o
tratamento do Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, conforme a
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ)
.
III. Dispositivo
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 03/03/2026  09/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2250664 - SP (2025/0496849-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : SUL AMERICA PARANA CLINICAS SERVICOS DE SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
RECORRIDO : DANIEL MARANHO DE ALMEIDA SANTOS
RECORRIDO : GERALDO MARANHO SANTOS
ADVOGADA : MARCIA REGINA FONTES PAULUSSI - SP338448

EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SÁUDE.
MÉTODO ABA. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 83/STJ.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão local que condenou o plano de
saúde ao custeio do método ABA.
II. Razões de decidir
2. Para a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o custeio do
método ABA, pelas operadoras saúde, para o tratamento do Transtorno do
Espectro Autista. Precedentes.
3. O Tribunal de origem determinou ao plano de saúde pagar o tratamento do
Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, conforme a prescrição
médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ( .Súmula n. 83/STJ)
III. Dispositivo
5. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no  III, "a" e art. 105,
"c", da CF, contra acórdão do TJSP assim ementado (fl. 840):
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APELAÇÃO CÍVEL. Plano de saúde. Sentença que julgou parcialmente
procedente ação cominatória, condenando a operadora de plano de saúde a
fornecer terapias pelo método ABA para autor com Transtorno do Espectro
Autista e Epilepsia. Dever de custeio das sessões de terapia (psicologia),
musicoterapia, fonoaudiologia, psicomotricidade, fisioterapia e terapia
ocupacional, em até dois prestadores da rede credenciada, a até 10
quilômetros da residência do beneficiário. Recursos interpostos por ambas as
partes. Dever de cobertura ancorado em prescrição médica deve prevalecer
sobre a negativa de cobertura, conforme Resolução ANS n° 539/2022 e
Súmula 102 do TJSP. Recurso do autor provido para incluir psicopedagogia,
terapia que se insere nos limites da psicologia. No mais, ficam preservados os
ditames da sentença, integrada por decisão que acolheu parcialmente
embargos de declaração. Apelação do autor parcialmente provida; recurso da
ré, desprovido.

 
Nas razões apresentadas (fls. 858-872), a parte recorrente aponta dissídio

jurisprudencial e contrariedade ao art. 10, I,  e §§ 4º e 13, da  a fim de Lei n. 9.656/1998,
sustentar a legalidade da limitação da cobertura do tratamento multidisciplinar do
Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, incluindo a musicoterapia e a
psicopedagogia, pois não constariam no rol – de natureza taxativa – da ANS,
acrescentando que tais tratamentos seriam experimentais. 

Contrarrazões apresentadas, requerendo o arbitramento de honorários
recursais (fls. 900-924).

O recurso foi admitido na origem (fls. 930-931).
É o relatório.

 

VOTO

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o custeio
do método ABA, pelos planos de saúde, para o tratamento do Transtorno do Espectro
Autista, incluindo a musicoterapia e a psicopedagogia.

A esse respeito:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA). TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que a cobertura de terapias
multidisciplinares para o tratamento de TEA, com eficácia científica
reconhecida, é obrigatória, ainda que não estejam expressamente previstas no
rol da ANS, desde que recomendadas por profissional habilitado, no que se
inclui o método ABA.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA REsp n. 2.012.145/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.
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DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA).
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. MUSICOTERAPIA. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que a cobertura de terapias
multidisciplinares para o tratamento de TEA, com eficácia científica
reconhecida, é obrigatória, ainda que não estejam expressamente previstas no
rol da ANS, desde que recomendadas por profissional habilitado, no que se
inclui o método ABA.

2. É devida a cobertura por planos de saúde da musicoterapia em tratamentos
multidisciplinares prescritos por médicos e realizados por profissionais
habilitados, já que é reconhecido como método terapêutico eficaz para o
tratamento do TEA, sendo recomendada por normativos do Ministério da
Saúde e incluída no Rol da ANS, além de possuir respaldo em evidências
científicas e regulamentação profissional pela Lei 14.842/2024.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA REsp n. 2.063.010/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  3/12/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA DE TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR SEM LIMITE DE SESSÕES. MÉTODO ABA. PREVISÃO
NO ROL DA ANS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL
JURISPRUDÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO ATUAL AO CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar da ANS é de
taxatividade mitigada (  eEREsp n. 1.886.929/SP  EREsp n. 1.889.704/SP,
Segunda Seção).

2. É abusiva a recusa de cobertura, sem limite de sessões, de tratamento
multidisciplinar - fonoaudiologia, psicologia e terapia ocupacional -
prescrito para paciente com transtorno do espectro autista (

 Segunda Seção). (grifo nosso)EREsp n. 1.889.704/SP,
3. As psicoterapias pelo método de análise do comportamento aplicada (ABA)
estão contempladas no rol da ANS.

4. Os precedentes jurisprudenciais alcançam fatos pretéritos, salvo quando
houver modulação de efeitos de nova posição adotada pelo STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE REsp n. 1.991.503/SP,
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PERÍCIA. INDEFERIMENTO. PRINCÍPIO DA
PERSUASÃO RACIONAL DO JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

 PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. RECUSA INDEVIDA.SÚMULA Nº 7/STJ.
ANS. ROL TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. COPARTICIPAÇÃO INCABÍVEL.
REVISÃO. ABUSIVIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA Nº 7/STJ.
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[...]

3. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de ser o
Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos
determinados critérios.

4. Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados com beneficiário
portador de transtorno global do desenvolvimento, sendo exemplos o
transtorno do espectro autista (TEA), a Síndrome de Asperger e a Síndrome de
Rett.

5. A ANS já reconhecia a Terapia ABA como contemplada nas sessões de
psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo considerações da
CONITEC a respeito da viabilidade não só desse método no tratamento de
determinados graus de TEA, mas, também, de outros métodos a serem
discutidos com o profissional da saúde.

6. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de saúde, de
qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de saúde responsável
para o tratamento de Transtornos Globais do Desenvolvimento, entre os quais
o transtorno do espectro autista, a Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett.

7. A autarquia reguladora também aprovou o fim do limite de consultas e
sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e
fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) para
tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022). (grifo niosso)
8. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp n. 2.372.049/SP,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de ) 13/5/2024,  15/5/2024.
 

DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA). RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. MUSICOTERAPIA: COBERTURA OBRIGATÓRIA.
EQUOTERAPIA: FALTA DE CRITÉRIOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO.
STF: ADI 7.265/DF. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. EFICÁCIA
PROSPECTIVA DA DECISÃO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que determinou a cobertura de
musicoterapia e equoterapia para beneficiário diagnosticado com transtorno do
espectro autista (TEA), em tratamento multidisciplinar prescrito por médico
assistente.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (I) saber se a musicoterapia e a
equoterapia são tratamentos de cobertura obrigatória pelos planos de saúde
para tratamento de TEA; e (II) identificar o respaldo normativo e jurisprudencial
para a obrigatoriedade de custeio desses tratamentos.

III. Razões de decidir

3. A  que alterou o § 13 do  da  reforça a Lei 14.454/2022,  art. 10  Lei 9.656/98,
obrigatoriedade de cobertura de tratamentos não previstos no rol da ANS,
desde que atendidos critérios específicos, como comprovação de eficácia
científica e recomendação por órgãos técnicos.

4. A jurisprudência deste Tribunal Superior reconhece a tese da taxatividade
mitigável do Rol de Procedimentos e Eventos da ANS, mas acolhe,
explicitamente, a obrigatoriedade de cobertura do método ABA no tratamento
do TEA, ainda que não expressamente contido no referido rol.
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5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 7.265/DF, conferiu
interpretação conforme à Constituição ao § 13 do  da art. 10  Lei 9.656/98,
incluído pela  concluindo que, em caso de tratamento ou Lei 14.454/2022,
procedimento não previsto no rol da ANS, a cobertura deverá ser autorizada
pela operadora de planos de assistência à saúde, desde que preenchidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos: "(i) prescrição por médico ou
odontólogo assistente habilitado; (ii) inexistência de negativa expressa da ANS
ou de pendência de análise em proposta de atualização do rol (PAR); (iii)
ausência de alternativa terapêutica adequada para a condição do paciente no
rol de procedimentos da ANS; (iv) comprovação de eficácia e segurança do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências de alto grau ou ATS,
necessariamente respaldadas por evidências científicas de alto nível; e (v)
existência de registro na Anvisa".

6. A musicoterapia foi incluída na Política Nacional de Práticas
Integrativas e Complementares (PNPIC) do SUS e reconhecida como
método terapêutico eficaz para o tratamento do TEA, sendo recomendada
por normativos do Ministério da Saúde e incluída no Rol da ANS, além de
possuir respaldo em evidências científicas e regulamentação profissional
para o musicoterapeuta pela  Desse modo, é devida a Lei 14.842/2024.
cobertura de planos de saúde para a musicoterapia, em tratamentos
multidisciplinares prescritos por médicos e realizados por profissionais
habilitados. (grifo nosso)
[...]
IV. Dispositivo e tese

8. Recurso parcialmente provido para afastar a obrigatoriedade de cobertura
de equoterapia, mantida a cobertura de musicoterapia.

9. Determinada a eficácia prospectiva da decisão, de maneira que a conclusão
de não obrigatoriedade de cobertura da equoterapia pelos planos de saúde
somente terá efeitos no caso concreto a partir da publicação deste julgamento.

(AgInt no  relator para acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, REsp n. 1.963.064/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 7/10/2025,  28/10/2025.

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA). RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. MUSICOTERAPIA: COBERTURA OBRIGATÓRIA.
EQUOTERAPIA: FALTA DE CRITÉRIOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO.
STF: ADI 7.265/DF. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. EFICÁCIA
PROSPECTIVA DA DECISÃO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que determinou a cobertura de
musicoterapia e equoterapia para beneficiário diagnosticado com transtorno do
espectro autista (TEA), em tratamento multidisciplinar prescrito por médico
assistente.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (I) saber se a musicoterapia e a
equoterapia são tratamentos de cobertura obrigatória pelos planos de saúde
para tratamento de TEA; e (II) identificar o respaldo normativo e jurisprudencial
para a obrigatoriedade de custeio desses tratamentos.

III. Razões de decidir

3. A  que alterou o § 13 do  da  reforça a Lei 14.454/2022,  art. 10  Lei 9.656/98,
obrigatoriedade de cobertura de tratamentos não previstos no rol da ANS,
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desde que atendidos critérios específicos, como comprovação de eficácia
científica e recomendação por órgãos técnicos.

4. A jurisprudência deste Tribunal Superior reconhece a tese da taxatividade
mitigável do Rol de Procedimentos e Eventos da ANS, mas acolhe,
explicitamente, a obrigatoriedade de cobertura do método ABA no tratamento
do TEA, ainda que não expressamente contido no referido rol.

5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 7.265/DF, conferiu
interpretação conforme à Constituição ao § 13 do  da art. 10  Lei 9.656/98,
incluído pela  concluindo que, em caso de tratamento ou Lei 14.454/2022,
procedimento não previsto no rol da ANS, a cobertura deverá ser autorizada
pela operadora de planos de assistência à saúde, desde que preenchidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos: "(i) prescrição por médico ou
odontólogo assistente habilitado; (ii) inexistência de negativa expressa da ANS
ou de pendência de análise em proposta de atualização do rol (PAR); (iii)
ausência de alternativa terapêutica adequada para a condição do paciente no
rol de procedimentos da ANS; (iv) comprovação de eficácia e segurança do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências de alto grau ou ATS,
necessariamente respaldadas por evidências científicas de alto nível; e (v)
existência de registro na Anvisa".

6. A musicoterapia foi incluída na Política Nacional de Práticas
Integrativas e Complementares (PNPIC) do SUS e reconhecida como
método terapêutico eficaz para o tratamento do TEA, sendo recomendada
por normativos do Ministério da Saúde e incluída no Rol da ANS, além de
possuir respaldo em evidências científicas e regulamentação profissional
para o musicoterapeuta pela  Desse modo, é devida a Lei 14.842/2024.
cobertura de planos de saúde para a musicoterapia, em tratamentos
multidisciplinares prescritos por médicos e realizados por profissionais
habilitados. (grifo nosso)
7. A equoterapia, embora regulamentada pela  como método Lei 13.830/2019
de reabilitação para pessoas com deficiência, não possui cobertura obrigatória
pelos planos de saúde, porquanto ainda não existe a devida demonstração da
eficácia científica do tratamento para pessoas com TEA, nos termos exigidos
pela legislação de regência e pela jurisprudência.
IV. Dispositivo e tese

8. Recurso parcialmente provido para afastar a obrigatoriedade de cobertura
de equoterapia, mantida a cobertura de musicoterapia.

9. Determinada a eficácia prospectiva da decisão, de maneira que a conclusão
de não obrigatoriedade de cobertura da equoterapia pelos planos de saúde
somente terá efeitos no caso concreto a partir da publicação deste julgamento.

(AgInt no  relator para acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, REsp n. 2.029.237/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 7/10/2025,  28/10/2025.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AFRONTA AOS ARTS. 489, 1.022 E 1.025
DO  FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. CPC/2015.

 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA.SÚMULA N. 284/STF.
TRATAMENTO. COBERTURA EXCEPCIONAL. ROL DA ANS.
TAXATIVIDADE. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "é deficiente a
fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022
do  se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos CPC/2015
pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da
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Súmula 284 do STF" (AgInt no  Relator Ministro RAUL REsp n. 1.772.010/CE,
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe , essa é a 24/9/2019,  21/10/2019)
situação dos autos.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é abusiva a negativa de
cobertura de tratamento do Transtorno do Espectro Autista (TEA) pelo método
escolhido pelo equipe de profissionais da saúde assistente com a família do
paciente como mais adequado ao caso concreto" (AgInt no

 relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRAREsp n. 2.032.087/SP,
TURMA, julgado em  DJe de , orientação seguida pelo 12/12/2022,  14/12/2022)
Tribunal . a quo

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado REsp n. 2.003.178/SP,
em  DJEN de ) 7/10/2025,  7/11/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. INOCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. ART. 489
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. PSICOPEDAGOGIA REALIZADA POR PSICÓLOGO.
COBERTURA OBRIGATÓRIA.

1. Ação de obrigação de fazer, na qual se requer o custeio de tratamento
multidisciplinar ao menor diagnosticado com transtorno do espectro autista.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do  do CPC. art. 489

3. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.

4. No tratamento de beneficiário portador de transtorno do espectro
autista, as sessões de psicopedagogia, direcionadas ao desenvolvimento
cognitivo e comportamental, devem ser consideradas contempladas
pelas sessões de psicologia, as quais são de cobertura obrigatória pelas
operadoras de planos de saúde, de acordo com a ANS. Precedentes.
(grifo nosso)
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAREsp n. 2.180.208/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 15/12/2025,  19/12/2025.

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
SESSÕES DE PSICOPEDAGOGIA. SÍNDROME DE DOWN. COBERTURA
DEVIDA.  RECURSO DESPROVIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. "Segundo a diretriz da ANS, o fato de a síndrome de Down não estar
enquadrada na CID F84 (transtornos globais do desenvolvimento) não afasta a
obrigação de a operadora cobrir o tratamento multidisciplinar e ilimitado
prescrito ao beneficiário com essa condição que apresente quaisquer dos
transtornos globais do desenvolvimento" (AgInt no AREsp 2.543.020/SP,
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de 26.6.2024).
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2. O Tribunal de origem, apreciando os elementos dos autos, entendeu
ser devida a cobertura, pelo plano de saúde, de tratamento de
psicopedagogia, prescrita por neuropediatra, a beneficiário com portador
de síndrome de Down. Incidência da  (grifo nosso) Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp n. 2.469.959/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 25/11/2024,  6/12/2024.

 
 

O Tribunal de origem determinou o custeio pelo plano de saúde do tratamento
para o Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, conforme a prescrição médica,
incluindo a musicoterapia e a psicopedagogia, o que não destoa do entendimento desta
Corte Superior (fls. 842-850).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a  que se aplica tanto aos recursos Súmula n. 83/STJ,
interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do
permissivo constitucional.

Sobre o dissídio jurisprudencial, constata-se a inaptidão das razões recursais (
, visto que a parte não indicou com clareza os dispositivos legaisSúmula n. 284/STF)

objeto da interpretação divergente. Além disso, não realizou o adequado cotejo analítico,
com a indicação de circunstâncias que assemelhem e identifiquem os casos
confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do , uma vez que seus CPC/2015)
argumentos limitaram-se à transcrição das ementas dos julgados comparados, o que é
insuficiente (fls. 867-872).

Nesse contexto:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS E PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo
analítico e similitude fática, conforme exigem o  § 1º, do CPC e o art. 1.029,

 §§ 1º e 2º, do RISTJ; a indicação de julgados do mesmo Tribunalart. 255,
atrai a Súmula n. 13 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento : "1. Aplica-se o  § 1º, do CPC e o  §§ 1º art. 1.029,  art. 255,
e 2º, do RISTJ para exigir cotejo analítico e similitude fática; a Súmula n. 13 do
STJ obsta dissídio fundado em acórdão do mesmo Tribunal".

Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 43, §§ 1º e 2º; CPC,  § 1º; art. 1.029,
CF, º, X; LGPD, º, X; RISTJ,  §§ 1º e 2º. art. 5  art. 7  art. 255,
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 13.

(  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,AREsp n. 2.480.928/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.

 
DIREITO IMOBILIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DA NORMA FEDERAL VIOLADA.
AUSENTE. SÚMULA 284 DO STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. CASO
CONCRETO. CASOS PARADIGMA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
PROXIMIDADE FÁTICA E CONTEXTUAL. NÃO DEMONSTRADA.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICINENTE. NÃO IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA 283 DO STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. A ausência de indicação do dispositivo de lei com interpretação divergente
por outros tribunais inviabiliza o conhecimento do recurso especial pela alínea
"c" do inciso III do  da Constituição Federal. Incidência da Súmula 284 art. 105
do STF, por analogia.

2. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos dos arts. 1.029,
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, §§ 1º e 3º, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos
confrontados. Caso concreto em que a proximidade fática e contextual entre os
arrestos paradigma e a decisão impugnada não restou demonstrada.

3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamentos
autônomos e suficientes à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF.

4. Recurso especial não conhecido.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,REsp n. 1.880.850/RJ,
julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  6/5/2025.

 
Ademais, "estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência

(consolidada desta Corte Superior, incide o óbice da "  Súmula 83/STJ
 relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado emAREsp n. 2.986.282/SP,

 DJEN de .  10/11/2025,  17/11/2025)

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários advocatícios art. 85,  CPC/2015,
em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.250.664 / SP
Número Registro: 2025/0496849-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00035611920238260554 10241900220208260554 35611920238260554
3561192023826055410241900220208260554

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA PARANA CLINICAS SERVICOS DE SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
RECORRIDO : DANIEL MARANHO DE ALMEIDA SANTOS
RECORRIDO : GERALDO MARANHO SANTOS
ADVOGADA : MARCIA REGINA FONTES PAULUSSI - SP338448

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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